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INQUÉRITO CIVIL Nº 02.16.0183.0281623.2025-54 

OBJETO: Regularizar as atividades de fomento cultural do Município de Conselheiro 

Lafaiete, quanto à pluralidade e laicidade do Estado.   

 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA que entre si celebram 

o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por sua Promotora de Justiça titular da 

2a Promotoria de Conselheiro Lafaiete, comarca de Conselheiro Lafaiete, 

doravante denominado COMPROMITENTE e o Município de Conselheiro Lafaiete, 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr.  Leandro Tadeu Murta dos Reis Chagas e 

pela Procuradora-Geral, Dra. Dra. Andréia Chagas de Andrade, OAB/MG 110.279, doravante 

denominado COMPROMISSÁRIO, nos seguintes termos. 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, 

caput, da Constituição Federal. 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, bem como 

promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, 

da moralidade administrativa e de outros interesses difusos e coletivos. 

CONSIDERANDO que o artigo 5º, parágrafo sexto, da Lei nº 7.347/1985 faculta 

aos órgãos públicos legitimados tomarem dos interessados compromisso de ajustamento de sua 

conduta às exigências legais, mediante cominações, o qual terá eficácia de título executivo 

extrajudicial, constituindo via adequada e célere para a tutela do patrimônio público e para a 

garantia da laicidade estatal no Município de Conselheiro Lafaiete. 
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CONSIDERANDO as investigações realizadas no âmbito do Inquérito Civil nº 

02.16.0183.0281623.2025-54, instaurado com a finalidade de apurar a regularidade da 

destinação e da aplicação de recursos públicos municipais para o custeio do evento denominado 

"Celebrai 2025", realizado no dia 13 de setembro de 2025, no Parque de Exposições Tancredo 

Neves, com financiamento direto da Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete por meio de 

sua Secretaria Municipal de Cultura. 

CONSIDERANDO que a apuração ministerial teve início a partir de manifestação 

formalizada perante a Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, a qual 

noticiava que o mencionado evento, de caráter eminentemente religioso cristão e confessional 

(gospel), teria sido integralmente custeado com verbas públicas da municipalidade, sob o 

pretexto de se tratar de uma festividade puramente cultural. 

CONSIDERANDO que, conforme amplamente demonstrado nos autos, o evento 

contou com a contratação da cantora gospel Maria Marçal, pelo expressivo valor de R$ 

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), realizada por meio de procedimento de 

inexigibilidade de licitação nº 022/2025, bem como com a contratação do cantor Roberto 

Marinho, com a participação do Pastor Marco Feliciano, pelo valor de R$ 60.000,00 (sessenta 

mil reais), por meio do procedimento de inexigibilidade de licitação nº 024/2025, além de 

despesas adicionais com infraestrutura de palco, painéis de LED, sonorização, iluminação e 

banheiros químicos, as quais elevaram o custo total empenhado do evento para a quantia de R$ 

361.915,34 (trezentos e sessenta e um mil, novecentos e quinze reais e trinta e quatro centavos). 

CONSIDERANDO que parte expressiva do custeio do evento decorreu da 

destinação de R$ 100.000,00 (cem mil reais) provenientes da Emenda Impositiva nº 07/2024, 

de autoria do Vereador Pastor Angelino, cuja justificativa e plano de trabalho explicitavam o 

objetivo de divulgar e tornar conhecida a cultura e o estilo de vida dos evangélicos, bem como 

de proporcionar conhecimento sobre a cultura cristã, evidenciando o nítido caráter confessional 

e o direcionamento dos recursos públicos para o favorecimento de um segmento religioso 

específico. 
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CONSIDERANDO que o material publicitário oficial veiculado pelo Município 

de Conselheiro Lafaiete descreveu o evento como "uma verdadeira noite de adoração e 

unidade", voltada à celebração da fé cristã, com programação centrada em apresentações de 

música gospel e pregações religiosas, o que afasta a alegação de neutralidade e confirma a 

natureza religiosa e litúrgica da festividade patrocinada pelo erário. 

CONSIDERANDO que, durante a realização do aludido evento, o Pastor e líder 

religioso Marco Feliciano, contratado com recursos públicos municipais, proferiu declarações 

de cunho intolerante e discriminatório que atacaram diretamente os cidadãos praticantes de 

religiões de matriz africana, afirmando textualmente que na cidade de Conselheiro Lafaiete não 

sobraria nenhuma obra de feitiçaria e mencionando entidades sagradas daquelas religiões de 

forma desrespeitosa, o que gerou grave repercussão social, indignação popular, abaixo-assinado 

coletivo e a emissão de dezenas de notas de repúdio por terreiros, coletivos e pelo Fórum de 

Religiões de Matrizes Africanas de Conselheiro Lafaiete (FORMA). 

CONSIDERANDO que, após ser oficiado por esta Promotoria de Justiça, o 

Município de Conselheiro Lafaiete encaminhou a cópia integral do processo administrativo 

referente ao evento e manifestou expressamente o seu interesse na celebração de um Termo de 

Ajustamento de Conduta para adequar as suas políticas públicas de fomento cultural aos limites 

constitucionais da laicidade estatal. 

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil se constitui em um 

Estado Democrático de Direito fundado, entre outros, no pluralismo e na dignidade da pessoa 

humana, sendo a laicidade estatal um de seus pilares fundamentais, o qual garante a neutralidade 

do poder público em face das diversas convicções religiosas e assegura a liberdade de 

consciência e de crença a todos os cidadãos. 

CONSIDERANDO que a neutralidade confessional impõe ao Estado o dever de 

manter-se equidistante das diversas manifestações religiosas, sendo-lhe terminantemente 

vedado adotar, incentivar, subvencionar ou privilegiar qualquer credo, dogma ou denominação 
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religiosa, sob pena de violação direta aos direitos fundamentais de igualdade e de liberdade 

religiosa. 

CONSIDERANDO que o artigo 19, inciso I, da Constituição Federal estabelece 

uma vedação expressa e absoluta ao poder público no que tange ao estabelecimento, subvenção 

ou manutenção de relações de dependência ou aliança com cultos religiosos ou igrejas, 

ressalvada unicamente a colaboração de interesse público na forma da lei, o que exige a 

aplicação rigorosa e impessoal dos recursos arrecadados de toda a coletividade, a qual é 

composta por indivíduos de múltiplas crenças e também por não crentes. 

CONSIDERANDO que a referida vedação constitucional impede que o erário 

municipal seja utilizado para financiar, apoiar ou estruturar eventos que tenham como 

finalidade central a prática de cultos, liturgias, pregações, adoração ou qualquer outra atividade 

de natureza eminentemente confessional ou proselitista, as quais devem ser custeadas 

exclusivamente pelas respectivas comunidades de fiéis, sem o aporte de dinheiro público. 

CONSIDERANDO que o dispositivo constitucional que rege a matéria possui 

clareza solar e deve ser aplicado de forma integral para resguardar a moralidade e a destinação 

pública das verbas orçamentárias: 

CONSIDERANDO que o financiamento público de eventos com nítido caráter de 

culto religioso, ainda que rotulados pela legislação local como "eventos culturais", desvirtua a 

finalidade pública dos recursos orçamentários e configura subvenção indireta a uma 

determinada denominação religiosa, em flagrante desrespeito ao comando constitucional da 

laicidade e da neutralidade do Estado. 

CONSIDERANDO que a atividade administrativa do Município de Conselheiro 

Lafaiete deve ser pautada pela estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal, sendo inadmissível o direcionamento de políticas públicas para favorecer 

grupos ou segmentos específicos em detrimento do interesse geral. 
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CONSIDERANDO que as informações prestadas pelo Município demonstraram a 

inexistência de fomento equânime e isonômico a outras matrizes religiosas e de pensamento, 

tais como as religiões de matriz africana, espírita, indígena ou outras minorias existentes na 

localidade, o que evidencia o caráter privilegiado e exclusivo conferido ao segmento cristão 

confessional. 

CONSIDERANDO que o paralelo fático apresentado pelo Município de 

Conselheiro Lafaiete com o fomento ao Congado ou ao evento católico "Cantando a Vida" 

mostra-se inteiramente incabível e inadequado, uma vez que o Congado constitui uma 

manifestação histórico-cultural de resistência e sincretismo, registrada pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) como patrimônio imaterial do Brasil, ao 

passo que o "Cantando a Vida" consistiu em mera apresentação musical sem estrutura de 

pregação ou culto religioso direcionado, o que difere substancialmente da estrutura litúrgica e 

de adoração do evento "Celebrai 2025". 

CONSIDERANDO que o fomento à cultura pelo Estado deve ser exercido de 

forma plural, inclusiva e democrática, garantindo-se o pleno exercício dos direitos culturais e o 

acesso às fontes da cultura nacional, com especial proteção e incentivo à valorização e à difusão 

das manifestações culturais populares, indígenas, afro-brasileiras e de outros grupos 

participantes do processo civilizatório nacional, conforme as diretrizes traçadas pelo artigo 215 

da Constituição Federal. 

CONSIDERANDO que a concessão de incentivos públicos a manifestações 

artísticas que envolvam temática religiosa somente é legítima quando despida de caráter 

proselitista, litúrgico ou de culto, e desde que inserida em uma política pública abrangente, 

impessoal e que garanta idênticas oportunidades de acesso e fomento a todas as expressões 

culturais e tradicionais presentes no território municipal, sem qualquer discriminação ou 

preferência. 

CONSIDERANDO que a instituição do orçamento impositivo e a prerrogativa 

conferida aos parlamentares para a indicação de emendas individuais não possuem caráter 
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absoluto, estando a sua execução obrigatoriamente vinculada ao atendimento dos princípios 

constitucionais e das normas infralegais que regem a administração pública e a responsabilidade 

fiscal. 

CONSIDERANDO que a função de executar o orçamento público é atribuição 

típica e privativa do Poder Executivo, ao qual incumbe o poder-dever de exercer o controle de 

legalidade, de constitucionalidade e de conveniência técnica sobre as indicações parlamentares, 

devendo negar execução àquelas emendas que apresentem impedimentos de ordem jurídica ou 

técnica. 

CONSIDERANDO que a impositividade das emendas parlamentares não autoriza 

a prática de atos arbitrários ou que violem a laicidade do Estado, cabendo ao Chefe do Poder 

Executivo, ao receber a diretriz orçamentária oriunda do Legislativo, verificar de forma 

motivada se a destinação dos recursos atende ao interesse público primário e respeita a 

neutralidade confessional exigida pela Constituição Federal. 

CONSIDERANDO que a indicação e a execução de emendas parlamentares 

impositivas devem estar compassadas pelos parâmetros de transparência, rastreabilidade, 

impessoalidade e eficiência, sendo vedada a destinação de recursos para o custeio de atividades 

de natureza privada, secreta ou de promoção pessoal e corporativa de agentes políticos ou de 

suas respectivas bases confessionais. 

CONSIDERANDO que a inobservância desses limites e o cumprimento acrítico 

de emendas parlamentares eivadas de inconstitucionalidade ou desvio de finalidade podem 

ensejar a responsabilização civil, administrativa e penal dos agentes públicos envolvidos na 

ordenação e na execução das despesas públicas não autorizadas por lei. 

CONSIDERANDO que a celebração do presente acordo atende aos princípios da 

celeridade, da eficiência e da consensualidade, permitindo a imediata adequação da política 

pública de fomento cultural do Município de Conselheiro Lafaiete aos ditames constitucionais, 

sem a necessidade de judicialização do conflito. 
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Com o objetivo de adequar a atuação administrativa do Município de Conselheiro 

Lafaiete aos ditames constitucionais da laicidade, da impessoalidade e da moralidade, as partes 

celebram o presente Termo de Ajustamento de Conduta, estabelecendo obrigações 

destinadas a impedir a utilização de verbas públicas para o favorecimento de segmentos 

religiosos específicos ou para a subvenção de cultos de qualquer natureza, o qual se regerá pelas 

seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA 1ª) O Município de Conselheiro Lafaiete compromete-se a, 

doravante, abster-se de financiar, apoiar, subvencionar, patrocinar ou custear, direta ou 

indiretamente, com recursos oriundos de seu orçamento municipal, inclusive aqueles 

decorrentes de emendas parlamentares impositivas ou de transferências especiais de qualquer 

natureza, eventos de caráter estritamente litúrgico, cultos, celebrações confessionais, pregações 

ou quaisquer atividades de proselitismo religioso específico. 

Parágrafo único: não se considera subvenção para os fins do presente artigo a mera 

cessão de espaço público, mediante prévia solicitação e agendamento, da qual não resulte 

qualquer ônus ou despesa ao ente público, nos termos garantidos pelo art. 5º, XVI da 

Constituição da República de 1988.  

CLÁUSULA 2ª) O Compromissário obriga-se a não condicionar, direcionar ou 

vincular a destinação e a aplicação de recursos públicos voltados ao fomento cultural a 

instituições religiosas específicas, entidades confessionais, templos de qualquer culto ou a seus 

respectivos representantes, garantindo que a execução das dotações orçamentárias da Secretaria 

Municipal de Cultura atenda exclusivamente a finalidades de interesse público primário, de 

caráter laico e de fomento às expressões artísticas plurais do município. 

CLÁUSULA 3ª) Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade de licitação 

ou o apoio financeiro público municipal a artistas, palestrantes, pregadores, pastores, padres ou 

líderes religiosos cujas apresentações ou intervenções públicas no âmbito de eventos 

patrocinados pela municipalidade promovam o proselitismo confessional, discursos de ódio, 

intolerância de qualquer matriz religiosa, discriminação ou manifestações de cunho político-
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partidário, devendo o Compromissário zelar pela neutralidade ideológica e pelo respeito à 

diversidade em todas as festividades oficiais. 

Visando à implementação de medidas que assegurem o pluralismo cultural, o 

tratamento isonômico e a inclusão das minorias e das diversas manifestações tradicionais do 

município de Conselheiro Lafaiete, o Compromissário assume as obrigações de fazer descritas 

nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 4ª) O Município de Conselheiro Lafaiete compromete-se a, no prazo 

de cento e oitenta dias a contar da assinatura do presente, regulamentar o fomento cultural 

municipal, a fim de garantir que na análise de projetos culturais, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Cultura, se assegure tratamento estritamente isonômico, impessoal, transparente 

e democrático a todas as matrizes religiosas, filosóficas, tradicionais e de pensamento existentes 

no território municipal. 

CLÁUSULA 5ª) O Compromissário obriga-se a exigir que toda e qualquer 

solicitação de apoio público, fomento, patrocínio ou contratação artística para eventos que 

envolvam temática religiosa ou de inspiração confessional seja instruída com parecer técnico 

prévio e motivado da Secretaria Municipal de Cultura, o qual deverá atestar, sob pena de 

nulidade e de responsabilidade administrativa do gestor, o caráter estritamente cultural, 

artístico, folclórico ou histórico da atividade, bem como a ausência de atos litúrgicos, de culto 

ou de pregação proselitista em sua programação. 

CLÁUSULA 6ª) O Município compromete-se a incluir, em todos os seus editais de 

chamamento público, termos de fomento, termos de colaboração, contratos de prestação de 

serviços artísticos, notas de empenho ou instrumentos equivalentes de fomento cultural, 

cláusula expressa de adesão obrigatória dos contratados e beneficiários ao respeito à diversidade 

religiosa e à proibição absoluta de proferir discursos de ódio, manifestações de intolerância 

religiosa ou pronunciamentos de cunho político-partidário, durante as apresentações custeadas 

pelo erário. 
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CLÁUSULA 7ª) Em caso de descumprimento de quaisquer das obrigações de fazer 

ou de não fazer estabelecidas no presente acordo de não persecução cível, incidirá multa 

cominatória no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por evento realizado, por ato 

praticado ou por benefício concedido em desacordo com as cláusulas pactuadas, cujo montante 

será integralmente destinado ao Fundo Estadual de Direitos Difusos (FUNDIF), sem prejuízo 

do requerimento judicial de suspensão da realização do evento e da devolução dos valores 

dispendidos aos cofres públicos. 

Parágrafo único: A multa acima estipulada será exigida independentemente de 

prévia interpelação judicial ou extrajudicial, restando o Município de Conselheiro Lafaiete 

constituído em mora com a simples realização da atividade ou concessão do apoio indevido, 

sem que isso importe em exoneração das obrigações assumidas e sem prejuízo das sanções 

civis, administrativas, criminais e processuais cabíveis em face dos servidores e agentes 

públicos responsáveis pela ordenação e execução das despesas em desconformidade com a 

ordem jurídica. 

CLÁUSULA 8ª) O Compromissário deverá divulgar em sua página a íntegra do 

presente Termo de Ajustamento de Conduta, a fim de dar ampla publicidade ao seu conteúdo. 

CLAUSULA 9ª) O presente Termo de Ajustamento de Conduta possui eficácia de 

título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 5º, parágrafo sexto, da Lei nº 7.347/1985. 

E, por estarem plenamente justas, acordadas e contratadas, as partes firmam o 

presente instrumento, que vai assinado pela Promotora de Justiça da Comarca de Conselheiro 

Lafaiete, pelo Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete e pela Procuradora-Geral do 

Município de Conselheiro Lafaiete, em duas vias originais de igual teor e forma, para que 

produza os seus regulares efeitos legais. 

 

Conselheiro Lafaiete, 30 de junho de 2026. 
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Carolina Queiroz de Carvalho 

Promotora de Justiça 

  

  

Leandro Tadeu Murta dos Reis Chagas 

Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete 

  

  

Dra. Andréia Chagas de Andrade 

Procuradora-Geral do Município de Conselheiro Lafaiete 

OAB/MG nº 110.279 
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